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Execucéo fiscal - IPTU - Processo tributario
administrativo - Desnecessidade

Ementa: Execucdo fiscal. IPTU. Processo tributdrio
administrativo. Desnecessidade.

- H& que se considerar que nem toda execucdo fiscal é
precedida da instauracdo de processo tributdrio admi-
nistrativo. Tanto assim que a norma do art. 2°, § 5°, VI,
e § 6°, da Lei 6.830/80, prevé que da CDA constard o
nimero do PTA, se nele tiver sido apurado o valor da
divida, ou seja, hd hipéteses em que esta apuracdo néo
se faz através do PTA. Assim, vé-se que os titulos junta-
dos pela Fazenda Piblica e que embasam a execucéo
pretendida, preenchem os requisitos exigidos para con-
solidacdo do débito fiscal; apresentam o valor origindrio
do débito, bem como a forma de correcéo relativa aos
juros de mora, além de consignarem a origem da divida
e o termo inicial para o célculo.

APELACAO CIVEL N° 1.0686.06.187046-1/001 -
Comarca de Tedfilo Oténi - Apelante: Fazenda Piblica
do Municipio de Teofilo Otoni - Apelado: Lauro Santos
Coimbra - Relator: DES. GERALDO AUGUSTO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, & una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 7 de abril de 2009. - Geraldo

Augusto - Relator.
Notas taquigrdficas

DES. GERALDO AUGUSTO - Conhece-se do
recurso, presentes os requisitos & sua admissibilidade.
Trata-se de execucéo fiscal interposta pela Fazenda

—
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Publica de Tedfilo Otoni em desfavor de Lauro Santos
Coimbra, extinta pelo MM. Juiz a quo com fundamento
no art. 202, V, e art. 203, ambos do CTN, c/c art. 2°, §
5°, VI, e § 6°, da Lei 6.830/80.

Em apelacdo, pretende-se a reforma da decisdo,
ao argumento, em resumo, da desnecessidade, no caso
dos autos, de instauracdo de processo administrativo
tributério e, por via de conseqiéncia, de indicagéo na
certiddo de divida ativa do ndmero do PTA.

Examina-se o recurso.

De inicio, tem-se que se trata de lancamento de
tributo, de oficio, pelo Fisco, que dispée dos dados
necessdrios & cobranca.

O langamento leva em consideracdo dados, ele-
mentos e informacdes extraidos do cadastro administra-
tivo, notificando-se por meio do envio de guia aos con-
tribuintes, utilizada também para pagamento, conforme
noticiado pelo exequente, que corresponde ao langa-
mento e, havendo discordéncia em relacdo a este,
poderd o contribuinte, por ébvio, valer-se da impug-
nacdo, quando entdo serd originado o processo admi-
nistrativo tributdrio.

O langamento, ato administrativo, goza da pre-
suncdo de certeza e liquidez e torna exigivel o crédito
tributdrio, formalizando-o. A certeza refere-se & origem
do crédito e a liquidez a seu valor em moeda.

Hd& que se considerar que nem toda execugdo fis-
cal é precedida da instauracdo de processo tributdrio
administrativo. Tanto assim que a norma do art. 2°, § 5°,
VI, e § 6°, da Lei 6.830/80, prevé que da CDA constard
o numero do PTA, se nele tiver sido apurado o valor da
divida, ou seja, h& hipéteses em que esta apuracdo nédo
se faz através do PTA.

Também a norma do art. 202, V e pardgrafo Gnico,
do CTN, prevé que o nimero do PTA constard da CDA
apenas se o crédito executado dele tiver originado.

No caso dos autos, o IPTU é lancado sem a instau-
racdo de processo administrativo. Portanto, ndo hé que
se falar em nulidade da CDA por néo conter o nimero
do PTA.

Assim, vé-se que o fitulo juntado pela Fazenda
Publica e que embasa a execucdo pretendida, preenche
os requisitos exigidos para consolidacéo do débito fiscal;
apresenta o valor origindrio do débito, bem como a
forma de correcéo relativa aos juros de mora, além de
consignar a origem da divida e o termo inicial para o
céleulo.

Dispde o art. 39, § 2°, da Lei 4.320/64 que:

Divida ativa tributdria é o crédito da Fazenda Piblica dessa
natureza, proveniente de obrigacéo legal relativa a tributos e
respectivos adicionais e multas.

Consoante o artigo 2°, § 5°, da Lei 6.830/80, a CDA deve

consignar o valor origindrio da divida, bem como o termo

——

inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais
encargos previstos em lei.

A concluséo é de que a CDA que instrui a preten-
sdo executiva deve prevalecer, porque nela estdo pre-
sentes as caracteristicas essenciais, além do que goza da
presungdo de certeza e liquidez.

Por consequéncia, ndo hd o requisito para afastar
a cobranca em execucdo do débito reclamado, porquan-
to presentes as caracteristicas essenciais da certiddo de
divida ativa, que goza da presuncdo de certeza e liquidez
e s6 pode ser ilidida por prova inequivoca em contrério,
o que ndo ocorreu.

Com tais razdes, da-se provimento ao recurso, cas-
sando-se a senfenca a quo, para que se dé prossegui-
mento & execucdo fiscal.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE e
ARMANDO FREIRE.

Simula - DERAM PROVIMENTO.
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